
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2060232 - RS (2022/0021673-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CALCADOS VICENZA LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER - RS075921
  CAROLINE MACIEL RODRIGUES - RS097789
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. SAT/RAT. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA.
1. Conforme entendimento majoritário e pacífico do STJ, quaisquer vantagens, valores ou 
adicionais que possuam natureza remuneratória pertencem à base de cálculo referente à 
contribuição previdenciária, tais como salário-maternidade, férias gozadas, horas extras e seu 
respectivo adicional, terço constitucional de férias, aviso-prévio indenizado, adicionais noturno, 
de insalubridade, de periculosidade, de transferência e outros. Precedentes: AgInt no REsp 
1.823.187/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 9.10.2019; AgInt no REsp 1.604.307/RS, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10.4.2018; REsp 1.775.065/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2018.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o 
13º salário proporcional pago em decorrência da dispensa do cumprimento do aviso prévio 
(indenizado),  porquanto tal verba integra o salário de contribuição. Precedentes: AgInt no REsp 
1.836.748/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17/2/2021; AgInt no AREsp 
1.624.248/RS, Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargado Convocado do TRF-5ª Região), 
Primeira Turma DJe 7/5/2021; AgInt no REsp 1.921.297/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 1º/7/2021.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 22 de agosto de 2022.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.060.232 - RS 
(2022/0021673-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CALCADOS VICENZA LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER  - RS075921 
   CAROLINE MACIEL RODRIGUES  - RS097789 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 262-265, e-STJ), que 

negou provimento ao Recurso Especial.

A parte agravante alega (fls. 764-769, e-STJ):

Assim, cabível o provimento do presente agravo interno, tendo 
em vista que inviável o pagamento de contribuição previdenciária patronal e das 
contribuições aos terceiros, sobre os valores pagos a título dos reflexos do aviso 
prévio indenizado - décimo terceiro proporcional decorrente - e terço 
constitucional de férias, restabelecendo a vigência da legislação 
supramencionada.

É o relatório.
 

  

 

HB526

C542524155164<05098074@ C065047902221032245119@
AREsp 2060232 Petição : 341945/2022 2022/0021673-6  -   Documento Página  1

Documento eletrônico VDA33411436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 15/08/2022 14:42:34
Código de Controle do Documento: 61E23C94-5D05-4858-864A-02C154218992



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.060.232 - RS 
(2022/0021673-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CALCADOS VICENZA LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER  - RS075921 
   CAROLINE MACIEL RODRIGUES  - RS097789 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. SAT/RAT. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA. 
1. Conforme entendimento majoritário e pacífico do STJ, quaisquer vantagens, 
valores ou adicionais que possuam natureza remuneratória pertencem à base de 
cálculo referente à contribuição previdenciária, tais como salário-maternidade, 
férias gozadas, horas extras e seu respectivo adicional, terço constitucional de 
férias, aviso-prévio indenizado, adicionais noturno, de insalubridade, de 
periculosidade, de transferência e outros. Precedentes: AgInt no REsp 
1.823.187/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 9.10.2019; AgInt no 
REsp 1.604.307/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
10.4.2018; REsp 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19.12.2018.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que incide contribuição 
previdenciária sobre o 13º salário proporcional pago em decorrência da dispensa 
do cumprimento do aviso prévio (indenizado),  porquanto tal verba integra o 
salário de contribuição. Precedentes: AgInt no REsp 1.836.748/RS, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17/2/2021; AgInt no AREsp 
1.624.248/RS, Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargado Convocado do 
TRF-5ª Região), Primeira Turma DJe 7/5/2021; AgInt no REsp 1.921.297/BA, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/7/2021.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não 
se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

  
  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.6.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

No mérito recursal, pretende-se o afastamento da incidência da 

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias e o décimo 

terceiro salário proporcional ao aviso-prévio indenizado.

Conforme entendimento majoritário e pacífico do STJ, quaisquer 

vantagens,  valores ou adicionais que possuam natureza remuneratória pertencem à 

base de cálculo referente à contribuição previdenciária, tais como 

salário-maternidade, férias gozadas, horas e seu respectivo adicional, terço 

constitucional de férias, aviso-prévio indenizado, adicionais noturno, de 

insalubridade, de periculosidade, de transferência e outros.

Observem-se os precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE: AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO; PRIMEIROS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 
AUXÍLIO-DOENÇA; FERIAS GOZADAS; TERÇO CONSTITUCIONAL 
DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; HORAS EXTRAS; 
ADICIONAL NOTURNO; ADICIONAL DE PERICULOSIDADE; 
INSALUBRIDADE; TRANSFERÊNCIA E DEMAIS VERBAS. 
PRECEDENTES.

(...)
4. Dessa forma, não havendo nenhuma previsão legal expressa 

que exclua as verbas relativas a férias gozadas, terço constitucional de férias, 
aviso prévio indenizado, 15 primeiros dias de auxílio doença/acidente,  salário 
maternidade, adicional de horas extras, adicional de insalubridade, adicional de 
periculosidade, adicional de transferência, adicional noturno e respectivos 
reflexos, atestados médicos, ajuda de custo, bônus e prêmios pagos, não há 
como afastá-las da base de cálculo das Contribuições ao FGTS. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.572.239/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 18/4/2016; AgRg no REsp 1.551.306/RS, Rel. Min. Benedito 
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Superior Tribunal de Justiça

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/11/2015; (REsp 1.643.660/RS, Rel. Min. 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/12/2017; AgInt no AgInt no REsp 
1.476.201/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
20/09/2016.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.604.307/RS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
10/4/2018)

 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

HORAS EXTRAS. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
SALÁRIO-PATERNIDADE. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 
ADICIONAL NOTURNO. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FÉRIAS GOZADAS. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. INCIDÊNCIA.

1. No julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 
1.230.957/RS e 1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que 
incide contribuição previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: 
salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de 
periculosidade e adicional noturno.

2. No que tange às demais verbas (repouso semanal remunerado, 
adicional de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro proporcional ao 
aviso prévio indenizado), também é pacífico o entendimento do STJ quanto à 
incidência da contribuição previdenciária patronal. Precedentes: AgInt nos EDcl 
no REsp 1.693.428/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 11.5.2018; AgInt no REsp 1.661.525/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 26.4.2018; REsp 1.719.970/AM, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 21.3.2018; AgInt no REsp 1.643.425/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 17.8.2017; AgInt nos EDcl no REsp 
1.572.102/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.5.2017; 
AgRg no REsp 1.530.494/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
29.3.2016; REsp 1.531.122/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 29.2.2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.489.671/PR, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.11.2015; REsp 1.444.203/SC, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24.6.2014.

(...)
5. Recurso Especial não provido. (REsp 1.775.065/PR, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2018)
 

A jurisprudência do STJ também é firme no sentido de que incide 

contribuição previdenciária sobre o 13º salário proporcional pago em 

decorrência da dispensa do cumprimento do aviso prévio (indenizado), 

porquanto tal verba integra o salário de contribuição.

Nesse sentido:
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Superior Tribunal de Justiça

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO 
AVISO PRÉVIO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que incide 
contribuição previdenciária sobre o 13º salário proporcional pago em 
decorrência da dispensa do cumprimento do aviso prévio (indenizado),  
porquanto tal verba integra o salário de contribuição.

2. Precedentes: AgInt no REsp 1836748/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA,  PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/2/2021, DJe 
17/2/2021; AgInt no AREsp 1624248/RS, Rel. MIN. MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 3/5/2021, DJe 7/5/2021; AgInt no REsp 1921297/BA, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/6/2021, DJe 1º/7/2021.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.398.482/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/10/2021)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL 
AO AVISO PRÉVIO. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.

1. "No julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 
1.230.957/RS e 1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que 
incide contribuição previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: 
salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de 
periculosidade e adicional noturno. No que tange às demais verbas (repouso 
semanal remunerado, adicional de insalubridade, férias gozadas e décimo 
terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado), também é pacífico o 
entendimento do STJ quanto à incidência da contribuição previdenciária 
patronal. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.693.428/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11.5.2018; AgInt no REsp 
1.661.525/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26.4.2018; 
REsp 1.719.970/AM, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
21.3.2018; AgInt no REsp 1.643.425/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 17.8.2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.572.102/PR, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.5.2017; AgRg no REsp 1.530.494/SC, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29.3.2016; REsp 1.531.122/PR, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29.2.2016; AgRg nos 
EDcl no REsp 1.489.671/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 13.11.2015; REsp 1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 24.6.2014." (REsp 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2018).

2. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1.921.297/BA, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/7/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
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Superior Tribunal de Justiça

ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE GRATIFICAÇÃO 
NATALINA PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO.

1. "A circunstância de o aviso prévio indenizado refletir na 
composição da gratificação natalina é irrelevante, devendo a contribuição

previdenciária incidir sobre o total da respectiva verba" (AgRg 
no REsp 1383613/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 10/10/2014). Assim, "a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido de que 'incide 
contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao décimo terceiro 
proporcional ao aviso prévio indenizado, ante o caráter remuneratório de tais 
verbas [...]' (AgRg no REsp 1.569.576/RN, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 1º/3/2016)" (REsp 1825158/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 06/09/2019).

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.849.802/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 3/9/2020)  

Além disso, o STJ entende que, em razão da identidade de base de 

cálculo entre as contribuições em questão, aproveita à contribuição destinada ao 

SAT/RAT a mesma sistemática de não incidência da exação tributária em razão do 

caráter indenizatório das parcelas assim consideradas. Incide, portanto, a Súmula 

83/STJ. 

Observem-se os precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. 
SAT/RAT. MESMA SISTEMÁTICA DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE O AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. PRECEDENTES.

1. Esta Corte no julgamento do REsp. 1.230.957/RS, sob o rito 
dos Recursos Repetitivos, Relator Min. Mauro Campbell Marques, decidiu que 
não incide contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado.

2. As contribuições destinadas a terceiros (sistema S e outros), 
em razão da identidade de base de cálculo com as contribuições previdenciárias 
(vide art. 3º, §2º, da Lei 11.457/2007 - remuneração paga, devida ou creditada a 
segurados do Regime Geral de Previdência Social), devem seguir a mesma 
sistemática destas, não incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas por 
este Superior Tribunal de Justiça como de caráter indenizatório, vale dizer: 
auxílio-doença, aviso prévio indenizado, terço de férias e vale transporte. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.602.619/SE, Rel. Min. Franciso Falcão, Segunda 
Turma, Dje 26/03/2019; AgInt no REsp 1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/2/2019.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp. 1.823.187/RS, 
HB526

C542524155164<05098074@ C065047902221032245119@
AREsp 2060232 Petição : 341945/2022 2022/0021673-6  -   Documento Página  6

Documento eletrônico VDA33411436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 15/08/2022 14:42:34
Código de Controle do Documento: 61E23C94-5D05-4858-864A-02C154218992



Superior Tribunal de Justiça

Rel. Min.Benedito Gonçalves, DJe 9.10.2019) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE: AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO; PRIMEIROS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 
AUXÍLIO-DOENÇA; FERIAS GOZADAS; TERÇO CONSTITUCIONAL 
DE FÉRIAS; SALÁRIO- MATERNIDADE; HORAS EXTRAS; 
ADICIONAL NOTURNO; ADICIONAL DE PERICULOSIDADE; 
INSALUBRIDADE; TRANSFERÊNCIA E DEMAIS VERBAS. 
PRECEDENTES.

(...) 4. Dessa forma, não havendo nenhuma previsão legal 
expressa que exclua as verbas relativas a férias gozadas, terço constitucional de 
férias, aviso prévio indenizado, 15 primeiros dias de auxílio doença/acidente, 
salário- maternidade, adicional de horas extras, adicional de insalubridade, 
adicional de periculosidade, adicional de transferência, adicional noturno e 
respectivos reflexos, atestados médicos, ajuda de custo, bônus e prêmios pagos, 
não há como afastá-las da base de cálculo das Contribuições ao FGTS. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.572.239/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 18/4/2016; AgRg no REsp 1.551.306/RS, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/11/2015; (REsp 
1.643.660/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/12/2017; 
AgInt no AgInt no REsp 1.476.201/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 20/09/2016.5. Agravo interno não provido. (AgInt no 
REsp 1.604.307/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
10/4/2018)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
HORAS-EXTRAS.SALÁRIO-MATERNIDADE.SALÁRIO-PATERNIDA
DE.ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. ADICIONAL NOTURNO. 
REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. FÉRIAS GOZADAS. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
INCIDÊNCIA.

1. No julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 
1.230.957/RS e 1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que 
incide contribuição previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: salário- 
maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de periculosidade e 
adicional noturno.

2. No que tange às demais verbas (repouso semanal remunerado, 
adicional de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro proporcional ao 
aviso prévio indenizado), também é pacífico o entendimento do STJ quanto à 
incidência da contribuição previdenciária patronal. Precedentes: AgInt nos EDcl 
no REsp 1.693.428/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 11.5.2018; AgInt no REsp 1.661.525/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 26.4.2018; REsp 1.719.970/AM, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 21.3.2018; AgInt no REsp 1.643.425/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 17.8.2017; AgInt nos EDcl no REsp 
1.572.102/PR, Rel. Min.Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.5.2017; AgRg 
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Superior Tribunal de Justiça

no REsp 1.530.494/SC, Rel.Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
29.3.2016; REsp 1.531.122/PR, Rel. Min.Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 29.2.2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.489.671/PR, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.11.2015; REsp 1.444.203/SC, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24.6.2014.

(...) 
5. Recurso Especial não provido. (REsp 1.775.065/PR, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2018) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF.AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. DISCUSSÃO SOBRE A INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS 
SEGUINTES VERBAS:SALÁRIO-MATERNIDADE, 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA E REPOUSO 
SEMANAL REMUNERADO.

(...) 3. É pacífico no STJ, por meio de julgamento submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos (REsp 1.230.957/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 18/3/2014), o entendimento de que o 
salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim remuneratória, 
razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária.

4. Quando "o auxílio alimentação é pago em dinheiro ou seu 
valor creditado em conta-corrente, em caráter habitual e remuneratório, integra a 
base de cálculo da contribuição previdenciária" (EREsp 476.194/PR, DJ de 
1º/8/2005).

5. Na esteira do entendimento firmado nesta Corte, "insuscetível 
classificar como indenizatório o descanso semanal remunerado, pois sua 
natureza estrutural remete ao inafastável caráter remuneratório, integrando 
parcela salarial, sendo irrelevante que inexiste a efetiva prestação laboral no 
período, porquanto mantido o vínculo de trabalho, o que atrai a incidência 
tributária sobre a indigitada verba. (REsp 1.444.203/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/6/2014) 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.
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É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.060.232 / RS
Número Registro: 2022/0021673-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50147776820204047108

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CALCADOS VICENZA LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER - RS075921

CAROLINE MACIEL RODRIGUES - RS097789
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CALCADOS VICENZA LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER - RS075921

CAROLINE MACIEL RODRIGUES - RS097789
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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